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Resumo
A divergência teórica acerca do desemprego e da flexibilidade no mercado de 

trabalho é acentuadamente relevante na literatura econômica. No mercado de 
trabalho brasileiro, as discussões sobre a rotatividade intensificaram-se nos anos 
1990 como um fenômeno persistente e perverso para a força de trabalho. Nos 
anos 2000, as evidências empíricas mostram a trajetória semelhante à observada 
na década anterior. Diante desse quadro, este artigo tem como objetivo avaliar a 
rotatividade no mercado de trabalho brasileiro, tomando por base os dados da 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e do Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE). O re
corte temporal compreende os anos de 2007-2008 e 2009-2010. Utilizam-se da-
dos referentes apenas ao mercado formal de trabalho comparando a rotatividade 
por setor de atividade econômica e por mesorregiões. Os principais achados 
apontam para elevados índices de rotatividade, e com leves diferenças, entre as 
regiões brasileiras. Quando se referem ao país, as características socioeconômicas 
e demográficas têm relevância significativa para esclarecimento do fenômeno. Tais 
resultados mostram haver rotatividade acentuada no mercado de trabalho nacio-
nal, bem como ratificam os pressupostos teóricos, segundo os quais há rotativida-
de sobremaneira acentuada para os grupos sociais minoritários.

Palavras-chave: Brasil; Mercado de trabalho; Rotatividade.

1
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O problema do desemprego e da intensa flexibilidade no mercado de tra-
balho em economias capitalistas promoveu discussão em todas as correntes 
do pensamento econômico. Cercados por vários pressupostos, possivelmente 
responsáveis por tal fenômeno, os economistas encontram dificuldades para 
chegar a um denominador comum, no qual possam acreditar que está contido 
o problema que causa o desemprego na economia. Assim, com a proliferação 
de possíveis fatores explicativos, os estudiosos enveredam por diferentes su-
posições, e isso faz com que o diagnóstico para as causas que geram o desem-
prego e a flexibilidade no mercado de trabalho se apresente diferente em to-
dos os estágios do desenvolvimento do capitalismo.

Assim sendo, a corrente teórica tradicional aponta como principal motivo 
para o desemprego a rigidez de salário, causada por intervenções no mercado 
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de trabalho; ao passo que, para os heterodoxos, o desemprego é um problema 
inerente às economias capitalistas. Nesse caso, não se pode justificar o desem-
prego como resultado de intervenções no mercado, não se resolvendo me-
diante o simples ajuste da plena flexibilização do salário, tampouco se pode 
acreditar que as forças de mercado possam eliminar tal fenômeno.

Já no que concerne à flexibilidade no mercado de trabalho, os ortodoxos 
defendem que ela ocorre inadequadamente, por causa de legislações trabalhis-
tas ultrapassadas que atuam como regimento no processo de contratação de 
trabalhadores, além da existência de significativos custos de contratação por 
parte do empresário. Nesse caso, com intervenções de sindicatos e da justiça 
do trabalho, as empresas não ficam livres para adequar a mão de obra à sua 
produção, o que gera empecilho ao crescimento econômico.

Para os heterodoxos, a justiça do trabalho não beneficia o trabalhador, como 
apresentado pela teoria tradicional; ao contrário, seus processos de longa tra-
mitação nos fóruns trabalhistas levam os trabalhadores a aceitar propostas dos 
empregadores, na grande maioria dos casos. Acrescentam, ainda, que, ao con-
trário do exposto pelos ortodoxos, as leis que regem o emprego, no mais das 
vezes, deixam espaços para que o empregador atue livremente na admissão ou 
demissão de mão de obra. Esta fica sujeita às flutuações econômicas, caso as 
leis trabalhistas apresentem elevada flexibilidade e ou tênues restrições nesse 
processo.

No Brasil, os pressupostos teóricos que orientam o desemprego e a flexibi-
lidade no mercado de trabalho enfrentam fortes divergências. Por um lado, os 
custos da folha de pagamento e as dificuldades inerentes ao processo de con-
tratação permitem maior grau de acordos informais de trabalho e maior flexi-
bilidade para a contratação; por outro, a perda de direitos trabalhistas assisti-
da pela força de trabalho e os desgastantes embates em fóruns trabalhistas dão 
ocasião a maiores ações do livre mercado. Porém, nem mesmo os custos de 
folha de pagamento, nem as despesas de admissão e demissão foram suficien-
tes para sanar o problema da elevada rotatividade no mercado de trabalho 
brasileiro nos anos 1990, os quais adentraram com vigor os anos 2000.

Diante disso, este artigo tem como objetivo analisar a rotatividade no mer-
cado de trabalho brasileiro, levando em consideração apenas o setor formal 
para o estudo. Tal setor foi escolhido pela ampla disponibilidade de informa-
ções nos órgãos fiscais do trabalho, bem como por estar orientado pela litera-
tura aqui utilizada. A discussão que se refere aos custos de contratação e de-
missão torna-se pertinente apenas quando se observam os vínculos formais de 
trabalho no país.
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Os dados são da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho e 
do Emprego (MTE) e foram tabulados para os anos de 2007-2008 e 2009-
2010, respectivamente, a pré e pós-crise econômica mundial, na primeira dé-
cada do século XXI. Assim se tiram inferências acerca dos efeitos da citada 
crise no mercado formal de trabalho do país. Com base nos dados, utiliza-se 
um método de composição das taxas de admissão, demissão, rotatividade e 
criação/destruição líquida de postos de trabalho na economia brasileira.

Para atingir os objetivos propostos pelo estudo, o artigo está assim estrutura-
do: além das considerações iniciais, abordam-se, a seguir, algumas considera-
ções teóricas sobre o mercado de trabalho e sua flexibilidade; posteriormente, 
apresentam-se algumas considerações teóricas acerca da flexibilidade no merca-
do de trabalho no Brasil dos anos 1990 e algumas evidências empíricas sobre a 
rotatividade nos anos 2000; depois, apontam-se alguns resultados sobre a flexi-
bilidade no mercado de trabalho por região e setor de atividade econômica, e 
destacam-se algumas características demográficas e socioeconômicas que in-
fluenciam na rotatividade; para encerrar, tecem-se algumas considerações finais.

2 
MERCADO DE TRABALHO: CONSIDERAÇÕES 
SOBRE A FLEXIBILIDADE

*2.1 	Perspectivas ortodoxas sobre a flexibilidade no mercado 
de trabalho

A flexibilidade como característica econômica no mercado de trabalho sur-
giu com o neoliberalismo econômico, quando a adequação das firmas às no-
vas estruturas de mercado se tornou condição necessária à permanência delas 
na economia capitalista. A busca pela sobrevivência no novo sistema de pro-
dução requeria resposta imediata das atividades econômicas às exigências de 
mercado. Nesse contexto, a flexibilização das estruturas produtivas exigia do 
mercado de trabalho maior elasticidade diante de choques adversos pelos 
quais passavam as economias.

A corrente ortodoxa acredita que é possível eliminar o desemprego estru-
tural das economias capitalistas por meio de uma política de flexibilização do 
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mercado de trabalho capaz de reduzir ou eliminar o poder de barganha da 
classe trabalhadora, bem como pela redução ou extinção de benefícios conce-
didos à classe, por meio de políticas assistencialistas, como também dos direi-
tos concedidos a eles pela justiça do trabalho.

Para autores tradicionais, as intervenções do Estado no mercado de trabalho 
têm afetado grandemente as relações de trabalho e provocado a necessidade 
urgente da reforma trabalhista. Por menor que seja a intervenção no mercado 
de trabalho, ela é extremamente prejudicial para a ação das forças de mercado 
no processo de relação entre empregado e empregador. Assim, a maneira como 
agem as instituições governamentais tem causado enorme dificuldade no que 
concerne à contratação de mão de obra. Há uma premente necessidade de dei-
xar as relações de trabalho entregues às forças de mercado, livres assim das 
intervenções assistencialistas que afetam negativamente a dinâmica do jogo.

Segundo Jatobá e Andrade (1993), as economias em desenvolvimento, 
como é o caso do Brasil, encontram-se relativamente atrasadas no tocante às 
relações trabalhistas. Da forma como se apresentam na Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), os direitos individuais dos trabalhadores se sobrepõem às 
discussões em torno da negociação coletiva. Para os países desenvolvidos, o 
processo de negociação é coletivo e intersetorial. As discussões entre as classes 
buscam resoluções, sem buscar antes o apoio do Estado. Seguindo essa tendên-
cia mundial, deve-se tentar reduzir o nível de intervenção estatal no mercado 
de trabalho, evitando que ele, por meio de programas paternalistas e assisten-
cialistas, tenda a dificultar as relações de trabalho e aumentar o desemprego.

Dessa forma, a flexibilidade no mercado de trabalho é vista como forma de 
eliminar, por parte das instituições protetoras, as leis que restringem a livre 
mobilidade das empresas em contratar e demitir trabalhadores, diante da ne-
cessidade de ajuste da produção. Nesse caso, as empresas só estarão aptas às 
mudanças contínuas do ajuste de oferta e demanda se puderem ajustar a mão 
de obra de acordo com a demanda de produtos. Com isso, tem-se que

[...] a flexibilização do emprego refere-se à adequação dos contingentes de 

trabalhadores das empresas para responder às variações cíclicas ou às mu-

danças estruturais da demanda por trabalho, inclusive as que decorrem do 

progresso tecnológico. Esta forma de flexibilização está associada à renúncia 

de algumas normas jurídicas que regem o contrato de trabalho, tais como as 

que governam a admissão e demissão de trabalhadores (JATOBÁ; ANDRA-

DE, 1993, p. 9).
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Além disso, há outros casos que podem ser citados como estratégias de 
proteção que não permitem às empresas atingir o objetivo proposto (flexibili-
zação e adequação da mão de obra às necessidades da produção). Para Burda 
e Wyplosz (2005), a rigidez do salário mínimo, criado e adotado por muitos 
países com objetivo de fixar um piso a partir do qual o empregador não pode 
baixar e nem contratar mão de obra, tem protegido o trabalhador, principal-
mente na sua relação com os empregadores que têm poder de barganha eleva-
da. Porém, tal vantagem tem causado profundos custos para a contratação de 
mão de obra, como também repercutido negativamente no mercado de traba-
lho, haja vista que a inflexibilidade para baixo do salário pode provocar desa-
juste no processo de contratação.

Porém, Jatobá e Andrade (1993) e Camargo (1996) acreditam que, quando 
se refere à justiça do trabalho, da forma como ela se apresenta diante das rela-
ções empregado-empregador, acaba por beneficiar os empregadores, pois não 
há qualquer incentivo por parte destes no sentido de cumprir o que reza a 
CLT sobre os direitos dos trabalhadores demitidos. Isso ocorre normalmente, 
visto que, ao não pagarem os direitos do trabalhador desligado de seu vínculo, 
ele aciona a justiça do trabalho; e, nesse processo, o empregador pode nego-
ciar e pagar um valor menor ou igual ao que pagaria se o fizesse durante a 
permanência no trabalho. Nessa concepção, age correto o empregador em não 
pagar e esperar a ação do empregado na justiça trabalhista, pois o processo 
jurídico é prolongado em países subdesenvolvidos, de modo que o empresá-
rio no mais das vezes tem sua proposta aceita pelo trabalhador.

Em se tratando de contrato de trabalho informal, torna-se mais difícil a 
sentença favorável ao trabalhador, que tende a aceitar mais rapidamente a 
proposta do empresário. No caso de contrato formal, torna-se bem mais fácil 
a justiça decidir favoravelmente ao trabalhador. Entretanto, os contratos de 
trabalho tendem a ter pouco valor efetivo dadas as facilidades de se incluírem 
neles renegociações quando a relação de trabalho chega ao fim. Assim, afirma 
ainda Camargo (1996), existe uma forte relação de interesse em ambas as par-
tes, deixando ausente a existência de uma relação transparente entre elas, de 
forma a permitir as ações do mercado no processo de ajuste da força de traba-
lho à produção.

Camargo (1996) acredita ainda que a flexibilidade do mercado de trabalho, 
ou melhor, a rotatividade da mão de obra do trabalhador, tem como respon-
sável a tolerância entre os órgãos reguladores do emprego formal, que estabe-
lecem condições capazes de incentivar a criação de contratos de trabalho de 
curto prazo, e, nesse caso, o trabalhador pode ser demitido facilmente, pois, 
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no caso de demissão, os custos são baixos e a contratação de um novo traba-
lhador pode ser executada facilmente, mediante a vontade do empregador. 
Isso pode ser prejudicado quando, de acordo com Camargo (1996 p. 13):

Os incentivos a contratos de trabalho a curto prazo ou desincentivos a nego-

ciações têm conseqüências negativas. As mais importantes são o baixo nível 

de investimento em treinamentos nas firmas e, portanto, o baixo nível de 

qualificação na mão-de-obra, além da tendência a uma relação de capital/

trabalho não cooperativa. O treinamento no emprego restringe-se a uma ca-

pacitação muito específica e indispensável, já que a probabilidade de rompi-

mento dos vínculos empregatícios é muito grande e nem empregados e em-

pregadores se dispõem a pagar por treinamentos específicos ou gerais.

De acordo com a teoria tradicional, em alguns casos, mesmo com o objetivo 
de proteger, ainda há os que sairão prejudicados, pois, além dos empecilhos 
especificados nos acordos trabalhistas, a força de trabalho de jovens sem ins-
trução ou de pessoas com idade elevada pode estar automaticamente fora do 
mercado de trabalho. A criação do salário mínimo estabelecido torna-se infle-
xível à contratação com salários mais baixos. Não havendo contratação a um 
salário inferior, ocorre um processo de equalização da produtividade marginal 
do trabalho para uma determinada massa de trabalhadores, pois, com a im-
plantação do piso eleva-se o salário de trabalhadores que estavam abaixo da 
faixa salarial mínima instituída. 

Portanto, as observações extraídas dessa vertente sugerem que estarão em-
pregados aqueles trabalhadores capazes de apresentar maiores condições pro-
dutivas, tendo em vista a premente necessidade dos empresários em maximi-
zar seus retornos, cujo mecanismo decorre do incremento na produtividade 
marginal do trabalho, excluindo-se indivíduos pouco produtivos. Por essa 
razão, a institucionalização dos mercados, como é o caso da fixação mínima 
de salário, provoca inconsistência na flexibilidade do mercado de trabalho.

*2.2 	Perspectivas heterodoxas sobre a flexibilidade no mercado 
de trabalho

A flexibilidade no mercado de trabalho, pós-abertura econômica, tem des-
pertado o interesse das mais diversas áreas da pesquisa, tanto no contexto da 



68

Revista de Economia Mackenzie, v. 15, n. 1, São Paulo, SP • jan./jun. 2018 • p. 61-93 • 
ISSN 1808-2785 (on-line)

permanência da mão de obra em seus postos de trabalho quanto no processo 
de remuneração do trabalhador.

Para os heterodoxos, o processo de reestruturação das organizações produ-
tivas, em meio à abertura comercial, impactou fortemente o mercado de tra-
balho desde o processo de instalações das organizações até a produção indus-
trial. As transformações ocorreram dentro de um processo inter e 
intraorganização, tornando-se parte da estrutura produtiva apenas aqueles 
que, por meio da reespecialização, conseguissem adaptar-se ao novo cenário. 
Nessa situação, os parques industriais dos países em desenvolvimento é que 
passaram daí em diante por mudanças, exigindo um novo perfil para a mão 
de obra agora empregada (GUIMARÃES, 2008).

Antunes (2005) nega o exposto apresentado pelos ortodoxos. Segundo ele, 
o sistema de produção pós-abertura econômica tem uma forma de exploração 
do trabalho intensificada, já que o trabalhador atua simultaneamente com 
várias máquinas e o processo de formação do sindicalismo é da empresa. O 
sindicalismo não age livremente em prol do trabalhador, e a empresa tem o 
controle absoluto do movimento sindical. É ainda a forma flexível representa-
da pela figura do operário, sendo este ofertador de mão de obra que se adapta 
ao mercado de trabalho. Em tal cenário, opera-se com um número mínimo de 
trabalhadores e com um número máximo de horas extras na produção. 

Nesse novo contexto organizacional, o neocapitalismo sofistica-se ainda 
mais por meio das formas de exercício do poder e da dominação dos meios de 
produção, e o trabalhador continua a aderir aos atuais métodos de elevação da 
produtividade, transformando-se em instrumento de controle do capital. Esse 
modelo permanece atualmente na sociedade capitalista exatamente por apre-
sentar grande rentabilidade para a economia mundial (HELOANI, 2002).

O que tornou preocupante nessa nova conjuntura foi que o emprego indus-
trial não conseguiu acompanhar o ganho de produtividade nem o crescimento 
da produção, tornando-se um desafio a inserção da mão de obra no novo mer-
cado, agora polarizado pela estrutura tecnológica em que a indústria se transfor-
mou. Nesse novo contexto, nem mesmo o elevado nível de escolaridade se tor-
nou suficiente para garantir a permanência dos trabalhadores nos seus postos de 
trabalho. O ajuste micro-organizacional devastador ocorreu a partir de um ajus-
te macroeconômico que levou as organizações produtivas a aderir às novas for-
mas de organizações de mercado (POCHMANN, 1999; GUIMARÃES, 2008).

A concepção de Pochmann (1999), diferentemente do que prega a ortodo-
xia, propõe que o maior grau de desregulamentação do mercado de trabalho 
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não induz à redução do desemprego estrutural; ao contrário, aumenta as 
chances de elevar o nível de precarização ao mercado de trabalho sem, contu-
do, aumentar a quantidade de vagas oferecidas.

Segundo Urani (1996), o fato de o mercado de trabalho no Brasil apresen-
tar-se bastante flexível pode ser prejudicial para o trabalhador, pois as empre-
sas, em sua maioria, reduzem o capital humano ou nem investem nele, fato 
que acarreta muitas vezes perda de competitividade, o que pode também se 
refletir nas desigualdades regionais, no que alude à renda e às condições de 
trabalho. Isso comprova que a flexibilidade não conseguiu ajustar as oscila-
ções no mercado de trabalho nas regiões, podendo, ainda, diversificar, nos 
diferentes segmentos, a forma como cada segmento reage ao choque, seja este 
exógeno ou endógeno.

Em alguns casos, a competitividade entre as empresas, se entregue às for-
ças de mercado, pode provocar um nível de rotatividade de mão de obra ele-
vado. A ocorrência de tal fenômeno, mediante a oferta de trabalho em melho-
res condições de uma empresa para outra, pode ser boa para o trabalhador; 
todavia, um índice de rotatividade de mão de obra entre empresas pode acar-
retar perda de produtividade, além de deixá-la em condições conflitantes 
quanto à decisão de investir no capital humano, contribuindo para precarizar 
as condições do trabalho ainda mais. Isso não foi explicado consistentemente 
pela ortodoxia.

3
FLEXIBILIDADE NO MERCADO DE TRABALHO 
BRASILEIRO

A discussão acerca da rotatividade no mercado de trabalho brasileiro ganha 
maior relevância diante do contexto da abertura econômica nacional e da 
reestruturação produtiva. O processo de transformações macroeconômicas do 
país que se viu no final dos anos 1980 e início da década de 1990 marcam 
profundamente o mercado de trabalho nacional em um contexto de elevadas 
taxas de desemprego e de sensível ruptura dos padrões de contratações vigen-
tes substituídas por novas formas de contratos de trabalho.

Nos anos 1990, várias evidências empíricas asseguraram as elevadas taxas 
de rotatividade da força de trabalho no país. Pazello, Bivar e Gonzaga (2000), 
Corseuil et al. (2002a, 2002b), entre outros, observaram a rotatividade no mer-
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cado de trabalho pela ótica da criação e destruição de postos de trabalho no 
acentuado processo de reestruturação produtiva vivenciado no país. As princi-
pais evidências relatam forte movimento de entrada e saída, traduzindo-se na 
elevada rotatividade da mão de obra no mercado de trabalho nacional.

Esses estudos posteriores aos de Cacciamali (1992), Carvalho e Feijó (1993), 
Baltar e Proni (1995), entre outros, ratificaram e relataram o forte e ascendente 
fenômeno da rotatividade no mercado de trabalho brasileiro que se instruiu 
como característica premente das relações de trabalho. A baixa durabilidade 
dos vínculos de trabalho e o elevado poder de ação do mercado controlavam a 
contratação e demissão à luz do ajuste “automático” que se instituiu no Brasil 
dos anos 1990.

A força propulsora da redução do tempo de permanência e os acentuados 
registros de entrada e saída faziam parte dos modelos de crescimento econô-
mico instituídos à luz do neoliberalismo econômico que se tornava dogma 
para o subdesenvolvimento. As relações de trabalho dentro de um contexto de 
forte vulnerabilidade permitiram mais liberdade nos contratos de trabalho e 
maior incidência de vínculos informais, tempo parcial e contratos por tempo 
determinado no país.

Essas ações elencadas pela proliferação da ideologia neoliberal se estende-
ram por todo o mundo em desenvolvimento e se propagaram com maior 
veemência em cenários livres de ações sindicais e na presença do Estado regu-
lador. Os relatos de Pochmann (1999), Dedecca (2005), entre outros, mos-
tram a forte participação de novas formas de contratos de trabalho na econo-
mia brasileira e a crescente vulnerabilidade da mão de obra diante do modelo 
de crescimento econômico vigente no país.

Porém, é pertinente destacar que a rotatividade e a criação de empregos 
precários no mercado de trabalho brasileiro não se intimidaram, mesmo com 
o quadro de recuperação econômica a que se assistiu no Brasil dos anos 2000. 
O que se teve, de fato, foram maiores registros de vínculos formais de traba-
lho, sem, contudo, se reduzir o fenômeno da rotatividade. As elevadas taxas 
de participação relativa de ocupados que permaneciam por menos de um ano 
em seus postos de trabalho cresceram quando se comparam os anos 1990 
com os anos 2000 (SILVA FILHO; QUEIROZ, 2011).

Esses registros permitem observar a veemência com a qual os modelos de 
crescimento econômico sob a flexibilidade no mercado de trabalho prolife-
ram pelo Brasil. Conforme os dados do Gráfico 1, aproximadamente um ter-
ço da mão de obra formal brasileira deixava seus postos de trabalho em me-
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nos de um ano em 2007-2008, em média. Vale frisar que, mesmo diante de 
um quadro de melhora da performance da economia brasileira, com maiores 
taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) a partir do final de 
2003 (CINTRA, 2005; DEDECCA; ROSANDISKI, 2006; REMY; QUEIROZ; 
SILVA FILHO, 2010), não foi possível a construção de vínculos de trabalho 
duradouro. A rotatividade teve de ser entendida como um fenômeno que dali 
em diante se perpetuava na econômica brasileira e parecia ter impulso pró-
prio ao se propagar.

Em 2009-2010, mais de um terço da força de trabalho formalmente ocu-
pada no Brasil deixou seus postos de trabalho em menos de um ano. Se, por 
um lado, parte da interpretação está relacionada aos incentivos oferecidos 
como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), multas rescisórias, 
entre outros, conforme destacado por Bivar (1993), quando observou a região 
metropolitana de São Paulo; por outro, pode estar relacionada à baixa quali-
dade dos postos de trabalho criados, mesmo diante do quadro de recuperação 
econômica (SILVA FILHO; QUEIROZ, 2011). Além disso, a elevada rotativi-
dade ainda reproduz indícios de falta de incentivo ao aperfeiçoamento e a 
qualificação e formação de capital humano no mercado, o que agrava o qua-
dro de deterioração para o trabalhador.

Gráfico 1 

Participação média relativa de ocupados por tempo de 
permanência no emprego formal no Brasil – 2000-2010 e 2009-2010
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Quando se observa ainda o segundo intervalo estabelecido (mais de um e 
menos de três anos), os dados revelam que, em 2007-2008, 25,44%, e, em 
2009-2010, 26,02% deixavam seus postos de trabalho. Nesses pressupostos, 
mais de 50% da força de trabalho permanecia ocupada no mesmo posto de 
trabalho por menos de três anos, tanto nos anos anteriores aos da crise quan-
to nos anos imediatamente posteriores. Além disso, nos demais intervalos es-
tabelecidos, reduziu-se a participação relativa de ocupados do primeiro para 
o segundo recorte anual especificado.

4 
CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

*4.1 Base de dados 
A base de dados aqui utilizada refere-se a informações censitárias declara-

das anualmente, conforme a Rais e o Caged do MTE. Os dados tabulados re-
ferem-se aos anos 2007-2008 e 2009-2010. Por definição, o período inicial t 
e o final t–1 são o primeiro e o último ano de cada recorte, respectivamente. 

Com a média do estoque de empregados do primeiro e do último ano, é 
possível acompanhar a rotatividade em função do período t–1 com o auxílio 
dos dados referentes à rotatividade, advindos do Caged e também do MTE. 
Esse banco de dados oferece informações acerca da quantidade de emprega-
dos que foram admitidos e desligados desde a escala mensal, sendo possível 
captar os dados anuais conforme os aqui utilizados.

As informações aqui acopladas referem-se ao emprego formal brasileiro. 
Apenas uma das tabelas tratará de dados desagregados conforme a classificação 
dos grandes setores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(indústria, construção civil, comércio, serviços e agropecuária) para todo o 
país. Além disso, há dados referentes às cinco macrorregiões brasileiras (Norte, 
Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste), sendo as demais apresentadas com o 
total de empregos formais do país.

Diferentemente de alguns trabalhos utilizados como referência para o estu-
do (CORSEUIL et al., 2002a, 2002b; ORELLANO; PAZELLO, 2006; RIBEIRO, 
2001; CACCIAMALI, 1992), este artigo procura apresentar a rotatividade no 
mercado de trabalho brasileiro levando em consideração as características de-
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mográficas socioeconômicas da força de trabalho que compõe o movimento 
de entrada e saída. Destarte, variáveis como sexo, idade, escolaridade e ocu-
pados por remuneração média serão analisadas como determinantes da rota-
tividade no mercado de trabalho brasileiro.

*4.2 Método de análise 
Neste estudo, divergindo de Orellano e Pazello (2006), a rotatividade no 

mercado de trabalho é descrita como o movimento de entrada e saída da força 
de trabalho, sendo considerada para o cômputo da rotatividade tanto as ad-
missões quanto as demissões. A rotatividade da força de trabalho é descrita 
assim:

R
A D

L L

( )

[ / 2
it

it it

cit fit(( ))
== ++

++
Σ

(1)

Em que:

Rit = rotatividade no mercado de trabalho brasileiro;

Ait = número de trabalhadores admitidos no tempo em estudo;

Dit = número de trabalhadores desligados no período de tempo determinado;

Lcit = total da força de trabalho formal no início do período de tempo admitido 
para o estudo;

Lfit = total da força de trabalho formal brasileira no final do período tomado 
para o cálculo da rotatividade. 

O denominador dessa razão corresponde ao tamanho médio da força de 
trabalho no período tomado para o estudo. Além disso, tanto o movimento de 
entrada quanto o movimento de saída da força de trabalho do setor serão 
contabilizadas como rotatividade.

Tomando a metodologia adotada, no que se refere ao espaço de tempo, por 
Orellano e Pazello (2006), considerou-se, aqui, o período de tempo mínimo 
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utilizado para o cálculo do índice de rotatividade, sendo os dados referentes a 
2007-2008 e de caráter independente dos observados em 2009-2010. Com 
isso, os dados de início e final do período servem apenas para comparar a 
rotatividade no início e final, sem comprometer, por variações cíclicas, os re-
sultados dos indicadores, já que quanto menor o período de tempo, menor 
também é a probabilidade de o índice sofrer os efeitos das variações no mer-
cado de trabalho. Mesmo sendo o estudo relacionado ao mercado de trabalho 
brasileiro, que tem demonstrado elevada rotatividade, o fato de as informa-
ções se referirem ao final do ano reduz os riscos de erros nos cálculos, graças 
à sazonalidade.

Para se mensurar a taxa de criação e destruição de postos de trabalho, faz-
-se necessário o uso da seguinte expressão:

TC
L L

L

( – )ait dit

i

n

it

1

∑∑
== == , para o mercado formal de trabalho

  
brasileiro, tal que Lait > Ldit

(2)

A taxa de destruição de postos de trabalho formal aqui definido assume a 
fórmula que se segue:
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Diante disso, tem-se que (Lait – Ldit) = (Ait – Dit), o que corresponde à dife-
rença entre o número de trabalhadores do setor formal admitidos e o número 
de desligados, por período de tempo. Seguindo o método de análise, tem-se 
que a taxa de criação líquida de postos de trabalho pode ser inferida da se-
guinte forma:
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A partir do método exposto, obtém-se a rotatividade no mercado de traba-
lho formal brasileiro, conhecendo-se as respectivas taxas de criação e destrui-
ção dos postos de trabalho no país. O objetivo é mensurar o movimento de 
entrada e de saída, além da intensidade com que isso ocorre em território 
nacional nos anos selecionados.

Cabe esclarecer que os anos tomados são 2007-2008 e 2009-2010. Seguin-
do o proposto por Corseuil et al. (2002a), o ponto inicial da análise é o ano de 
2008, por definição, e o ano de 2010 é o último ponto.

A partir do exposto, a seção que se segue apresenta resultados e discussões 
sobre a distribuição relativa da mão de obra formal ocupada no Brasil segundo 
suas mesorregiões e setores de atividade econômica, além de apresentar o 
perfil da mão de obra, com suas características demográficas e socioeconômi-
cas, para todo o país.

5
RESULTADOS E DISCUSSÕES POR MESORREGIÃO  
E SETOR DE ATIVIDADE ECONÔMICA

A rotatividade no mercado de trabalho e as diferenças do fenômeno por 
mesorregião brasileira já foram observadas por Corseuil et al. (2002a). Aqui, 
a rotatividade no mercado formal de trabalho será tratada por mesorregião e 
por setor de atividade econômica. Na Tabela 1, os dados mostram que na Re-
gião Norte as maiores taxas de rotatividade no primeiro período foram expe-
rimentadas pela construção civil e pela agropecuária. Além disso, destaque-se 
que a menor taxa de rotatividade foi experimentada pelo setor de serviços 
(0,30). Adicionalmente, observa-se que tanto a indústria quanto a agropecuá-
ria apresentaram taxas de criação/destruição líquidas negativas no primeiro 
período.
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Tabela 1

Taxa de rotatividade no emprego formal na Região Norte do Brasil 
segundo o setor de atividade econômica – 2008/2010

IBGE 
Gr Setor

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Indústria 0,48 0,51 0,99 -0,02 0,48 0,42 0,90 0,06

Const. civil 0,96 0,94 1,90 0,02 1,06 0,94 2,00 0,12

Comércio 0,51 0,47 0,98 0,04 0,52 0,46 0,98 0,05

Serviços 0,16 0,15 0,30 0,01 0,17 0,15 0,31 0,02

Agrope-
cuária

0,81 0,82 1,63 -0,01 0,69 0,67 1,35 0,02

Total 0,33 0,32 0,65 0,01 0,34 0,30 0,65 0,04

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.

No segundo período (2009-2010), as maiores taxas de rotatividade man-
têm-se com maior rigor na construção civil (2,00) e na agropecuária (1,65). 
Vale salientar ainda que o comércio permaneceu constante, e se registrou leve 
movimento de ascensão nos serviços, mesmo sendo esse o setor de menor 
taxa de rotatividade na Região Norte do país. Já a rotatividade no mercado de 
trabalho industrial reduziu-se de 0,99 no primeiro para 0,90 no segundo pe-
ríodo. Diante disso, as taxas de rotatividade no mercado formal de trabalho na 
região não sofreram alterações entre os períodos observados, sendo essa de 
0,65 tanto no primeiro quanto no último ano.

No Nordeste, os resultados apresentam-se relativamente semelhantes ao 
observado na Região Norte. As maiores taxas de rotatividade foram alcançadas 
pela construção civil e pela agropecuária no período. Porém, é relevante frisar 
que a maior taxa de criação líquida de postos de trabalho foi registrada na 
construção civil nesse período (0,12), e apenas na agropecuária se registrou 
taxa de destruição líquida de 0,02. Os efeitos da crise relacionaram-se à quei-
ma de postos de trabalho no setor (SILVA FILHO; QUEIROZ, 2011), graças à 
redução das exportações de frutas das áreas irrigadas. Além disso, a taxa de 
criação líquida de postos de trabalho na região foi de 0,03.
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Tabela 2

Taxa de rotatividade no emprego formal na Região Nordeste do 
Brasil segundo o setor de atividade econômica – 2008/2010

IBGE 
Gr Setor

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Indústria 0,41 0,38 0,79 0,03 0,43 0,37 0,80 0,05

Const. civil 1,00 0,87 1,87 0,12 1,06 0,87 1,93 0,19

Comércio 0,41 0,36 0,77 0,05 0,43 0,37 0,80 0,07

Serviços 0,16 0,14 0,30 0,02 0,18 0,15 0,33 0,03

Agrope-
cuária

0,90 0,92 1,81 -0,02 0,86 0,84 1,70 0,03

Total 0,30 0,27 0,58 0,03 0,34 0,29 0,62 0,05

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.

No segundo período, o movimento de entrada e de saída do mercado for-
mal de trabalho na região foi sobremaneira acentuado na construção civil, em 
detrimento das demais atividades. Com isso, observou-se que a maior taxa de 
rotatividade foi registrada no setor, com a maior taxa de criação líquida assis-
tida (0,19). O aquecimento do setor, dado pela elevação da quantidade de 
obras induzidas pelo Programa de Aceleração e Crescimento e pela elevação 
da quantidade de recursos destinada via Programa “Minha casa, minha vida”, 
pode ser justificativa para o fenômeno. Além disso, a rotatividade elevada 
pode resultar da fácil substituição de mão de obra no setor, haja vista que há 
forte contingente de força de trabalho com o perfil para o segmento. Nessa 
área, tem-se mão de obra menos escolarizada e com abundância, o que foi 
observado por Silva Filho e Amon-Há (2011) em relação à significativa redu-
ção de taxas de desemprego na região exatamente para a força de trabalho 
com o perfil supracitado. 

Em relação à agropecuária, mesmo com elevada rotatividade, registrou-se 
redução no último período em relação ao primeiro. O movimento de entrada 
foi superior ao de saída, permitindo criação líquida de vagas. Por oportuno, 
acrescente-se que, como na Região Norte, o setor de serviços no Nordeste 
apresentou as menores taxas de rotatividade, tanto no primeiro (0,30) quan-
to no último (0,33) período. Além do mais, as taxas de criação líquida do 
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comércio e da indústria, assim como as demais, elevaram-se de um período 
para o outro. Esses resultados conferiram maior rotatividade no mercado de 
trabalho formal nordestino que saiu de 0,58 para 0,62 em 2008 e 2010, res-
pectivamente.

Na Região Sudeste, maior centro econômico e financeiro do Brasil, assistiu-
-se à maior intensidade do movimento de entrada e saída do mercado formal 
de trabalho, sobretudo no primeiro período. Igualmente ao observado no 
Norte e no Nordeste, foi no setor da construção civil (2,02) e da agropecuária 
(2,18) que se registraram as maiores taxas. Outrossim, no setor de serviços 
registrou-se mais que o dobro da rotatividade atingida nas duas regiões citadas 
(0,66). Todavia, no primeiro período observado, em nenhum dos setores de 
atividade econômica se verificaram taxas de criação/destruição líquida de pos-
tos de trabalho negativa, o que confere maior movimento de entrada do que 
de saída nos setores. Isso conferiu à região taxa de rotatividade de 0,88 no 
primeiro período observado. Valor superior ao observado no Norte (0,65) e 
no Nordeste (0,58) no mesmo recorte temporal.

Tabela 3

Taxa de rotatividade no emprego formal na Região Sudeste do 
Brasil segundo o setor de atividade econômica – 2008/2010

IBGE 
Gr Setor

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Indústria 0,43 0,40 0,84 0,03 0,45 0,39 0,84 0,06

Const. civil 1,07 0,95 2,02 0,12 1,04 0,96 2,00 0,08

Comércio 0,54 0,49 1,03 0,05 0,56 0,49 1,05 0,06

Serviços 0,35 0,31 0,66 0,04 0,37 0,32 0,69 0,05

Agrope-
cuária

1,10 1,08 2,18 0,02 0,97 1,02 1,99 -0,05

Total 0,46 0,42 0,88 0,04 0,48 0,42 0,90 0,05

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.

No segundo período, reduziram-se levemente as taxas de rotatividade na 
construção civil (2,00) e na agropecuária (1,99), em maior escala. Porém, foi 
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nessa última que se registrou taxa de criação/destruição negativa. A indústria 
manteve sua taxa constante, e o comércio e os serviços elevaram em dois e 
três pontos percentuais, respectivamente. Além do mais, a indústria, mesmo 
com a taxa de rotatividade constante, apresentou maior taxa de criação líqui-
da de postos de trabalho, elencada pela elevação no movimento de entrada e 
redução no movimento de saída. Importante: a rotatividade na região foi 
superior à observada no primeiro período, registrando-se taxa de 0,90, bem 
como superior àquela observada no Norte (0,65) e no Nordeste (0,62) no 
mesmo recorte.

Convém destacar ainda que a própria dinâmica regional permite maior 
possibilidade de escolha e pode traduzir esse fenômeno no movimento migra-
tório acentuado da força de trabalho entrando e saindo nas firmas e setores. 
Além disso, na região metropolitana de São Paulo, o maior centro econômico 
e financeiro do país, localizado na Região Sudeste, foi constatado por Bivar 
(1993) que há forte influência do FGTS, como condicionante ao movimento 
de saída nos postos formais de trabalho. Em tais aspectos, a facilidade em 
encontrar novas oportunidades no mercado de trabalho, adicionada aos bene-
fícios trabalhistas pode estar relacionada ao fenômeno migratório no mercado 
de trabalho da região e aos elevados registros de entrada e saída.

Na Região Sul, onde se viu a maior taxa de rotatividade tanto no primeiro 
(0,97) quanto no último período (1,01), a construção civil, a agropecuária e o 
comércio lideraram em registros de entrada e saída no mercado formal de 
trabalho. O que merece atenção nessa região é a baixa taxa de rotatividade no 
setor de serviços (0,12) em 2008. Além disso, a indústria registrou a maior 
taxa de rotatividade assistida entre as regiões citada no mesmo ano (1,06), 
sendo inferior apenas à observada no Centro-Oeste. No primeiro período, a 
taxa de criação líquida de postos de trabalho no Sul do Brasil foi de apenas 
0,04, igual à observada no Sudeste e superior à observada no Norte e no Nor-
deste no mesmo ano.

No segundo período (2009-2010), as taxas de rotatividade elevaram-se na 
indústria (1,09), na construção civil (2,12), no comércio (1,19) e acentuada-
mente nos serviços (0,72). Nesse último setor, a taxa de rotatividade elevou-se 
em 60 pontos percentuais, quando comparado o primeiro ao último ano em 
tela. O destaque ficou para a agropecuária, que reduziu acentuadamente a 
taxa de rotatividade, com queda tanto da taxa de criação quanto da de destrui-
ção de postos de trabalho. Foi esse, porém, o único setor que apresentou taxa 
de criação/destruição negativa.
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Tabela 4

Taxa de rotatividade no emprego formal na Região Sul do Brasil 
segundo o setor de atividade econômica – 2008/2010

IBGE 
Gr Setor

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Indústria 0,54 0,52 1,06 0,03 0,58 0,51 1,09 0,07

Const. civil 1,07 0,94 2,01 0,13 1,12 1,00 2,12 0,12

Comércio 0,60 0,54 1,15 0,06 0,63 0,56 1,19 0,07

Serviços 0,06 0,06 0,12 0,01 0,38 0,34 0,72 0,04

Agrope-
cuária

0,94 0,91 1,84 0,03 0,79 0,80 1,60 -0,01

Total 0,51 0,46 0,97 0,04 0,53 0,48 1,01 0,06

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.

Na Região Centro-Oeste, os principais achados remetem à maior taxa de 
rotatividade registrada na construção civil entre os setores e entre as regiões 
analisadas. No primeiro período, o movimento de entrada e saída no setor 
conferiu à região taxa de rotatividade de 2,25. Já a agropecuária, setor de gran-
de representatividade na economia da região (SILVA FILHO; SILVA; QUEI-
ROZ, 2011), registrou taxa de rotatividade de 1,86. A menor taxa também foi 
registrada para o setor de serviços (0,42), além de se observar a maior taxa de 
rotatividade na indústria entre as regiões brasileiras (1,32). Esses dados con-
feriram ao Centro-Oeste taxa de rotatividade de 0,84, superior às observadas 
no Norte e no Nordeste e inferior às registradas no Sudeste e no Sul do Brasil 
no primeiro período analisado.

Em 2010, as taxas de rotatividade na Região Centro-Oeste elevaram-se no 
comércio (1,14) e nos serviços (0,46), tendo diminuído na indústria (1,25), 
construção civil (2,18) e agropecuária (1,68). Os principais resultados confe-
ridos mostram modesta elevação da taxa de rotatividade no mercado formal 
de trabalho na região que saiu de 0,84 para 0,85 em 2008 e 2010, respectiva-
mente. Além disso, a taxa de criação/destruição líquida de postos de trabalho 
elevou-se apenas para a indústria e se reduziu somente para a construção civil 
e agropecuária, deixando as taxas dos demais setores constantes do primeiro 
ao último ano.
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Tabela 5

Taxa de rotatividade no emprego formal na Região Centro-Oeste  
do Brasil segundo o setor de atividade econômica – 2008/2010

IBGE 
Gr Setor

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Indústria 0,67 0,65 1,32 0,02 0,65 0,60 1,25 0,06

Const. civil 1,18 1,07 2,25 0,11 1,12 1,07 2,18 0,05

Comércio 0,58 0,53 1,10 0,05 0,60 0,54 1,14 0,05

Serviços 0,23 0,20 0,42 0,03 0,24 0,22 0,46 0,03

Agrope-
cuária

0,94 0,92 1,86 0,03 0,84 0,84 1,68 0,01

Total 0,44 0,40 0,84 0,03 0,44 0,41 0,85 0,03

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.

Diante dos resultados, vê-se que a construção civil e a agropecuária são 
setores de atividade econômica com elevadas taxas de rotatividade em todo o 
país. Em todas as regiões, foram registradas as maiores taxas entre os setores. 
A sazonalidade no mercado de trabalho e a grande oferta de mão de obra nos 
segmentos mais precários da atividade econômica brasileira são responsáveis 
pelo forte movimento de entrada e saída da força de trabalho nesses setores. 
Além disso, observou-se que, considerando apenas o setor formal, os serviços 
apresentaram as menores taxas de rotatividade em todas as regiões. A indús-
tria e o comércio registraram taxas de rotatividade intermediárias entre os se-
tores de atividade econômica e em todas as regiões do país.

Ademais, as maiores taxas de rotatividade no mercado formal de trabalho 
brasileiro foram alcançadas nas regiões mais ricas do país. Isso implica maio-
res possibilidades no mercado de trabalho, o que leva a força de trabalho 
dessas regiões a entrar nos setores e sair deles com maior frequência. Nas re-
giões menos dinâmicas, as menores taxas de rotatividade podem estar relacio-
nadas à pouca oferta de trabalho, acarretando em menor movimento de entra-
da e saída.
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6
ROTATIVIDADE NO MERCADO FORMAL DE 
TRABALHO BRASILEIRO POR SETOR DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA E POR CARACTERÍSTICAS 
DEMOGRÁFICAS E SOCIOECONÔMICAS

Em relação à rotatividade no mercado de trabalho brasileiro, uma série de 
estudos já abordou o fenômeno, sobretudo nos anos 1990, como problema 
elencado pela reestruturação produtiva e resultado do modelo de crescimento 
postulado nos pressupostos neoliberais. Os artigos referências aqui citados abor
daram a rotatividade em setores e áreas específicos (ORELLANO; PAZELLO, 
2006), bem como em todo o mercado de trabalho (CORSEUIL et al., 2002a, 
2002b). Aqui a rotatividade é tratada inicialmente por setor de atividade econô-
mica e, além disso, por características demográficas e socioeconômicas.

Conforme os dados da Tabela 6, a taxa de rotatividade no mercado formal 
de trabalho brasileiro foi de 0,83, com forte contribuição das taxas da cons-
trução civil e da agropecuária. A sazonalidade nos postos de trabalho do setor 
e o perfil da mão de obra disponível a ocupar postos de trabalho tornam rota-
tivo o mercado de trabalho, além de elevarem a rotatividade total dos postos 
de trabalho do país. No segmento formal, o setor de serviços apresentou a 
menor taxa de rotatividade no período, sendo ainda a maior taxa de criação 
líquida de postos de trabalhos na construção civil, resultado do grande movi-
mento de entrada.

No segundo período (2009-2010), a rotatividade mostrou-se mais elevada. 
A agropecuária brasileira acentuou o movimento de saída, obtendo taxa de 
criação/destruição líquida negativa. A taxa de rotatividade na indústria man-
teve-se constante e na construção civil subiu levemente, assim como a taxa de 
rotatividade total que se elevou em apenas dois pontos percentuais. O que se 
tem, portanto, é que, mesmo em um cenário econômico com recuperação 
acentuada, a criação de vínculos formais de trabalho duradouro é fenômeno 
quase que ausente no mercado. As elevadas taxas de criação e destruição de 
postos de trabalho direcionam a discussão para as divergências com relação à 
corrente teórica ortodoxa e estão bem mais próximas dos pressupostos prega-
dos pela heterodoxia.
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Tabela 6

Taxa de rotatividade no emprego formal no Brasil segundo o setor 
de atividade econômica – 2008/2010

IBGE 
Gr Setor

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Indústria 0,47 0,45 0,92 0,03 0,49 0,43 0,92 0,06

Const. civil 1,06 0,94 2,00 0,11 1,06 0,95 2,01 0,11

Comércio 0,53 0,48 1,01 0,05 0,55 0,49 1,04 0,06

Serviços 0,29 0,26 0,55 0,03 0,31 0,27 0,58 0,04

Agrope-
cuária

1,00 0,99 1,99 0,01 0,89 0,91 1,80 -0,02

Total 0,43 0,39 0,83 0,04 0,45 0,40 0,85 0,05

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.

Não é a rigidez dos contratos de trabalho, portanto, responsável pela flexi-
bilidade, mas está mais próxima dos pressupostos que orientam a discussão a 
partir das orientações do neocapitalismo.

Em relação às características demográficas como condicionantes das eleva-
das taxas de rotatividades por grupos sociais, os dados da Tabela 7 conferem 
divergências acentuadas em relação ao sexo dos ocupados. Com base no mé-
todo aqui empregado, observou-se que a taxa de rotatividade no mercado de 
trabalho brasileiro é sobremaneira acentuada para a força de trabalho mascu-
lina. É pertinente destacar que, em todos os anos comparados, foram desfru-
tadas pelos homens as maiores taxas. Além disso, elevaram-se as taxas tanto 
para a força de trabalho masculina quanto para a feminina.

No primeiro ano, eles experimentaram taxa de rotatividade de 0,93, com 
taxa de criação/destruição líquida de 0,03 no primeiro ano. Já elas experi-
mentaram taxa de rotatividade de 0,68, 25 pontos percentuais a menos que 
a taxa de rotatividade masculina no mesmo ano. A necessidade delas de per-
manecer no mercado de trabalho, por questões financeiras ou por serem che-
fes de família, e a criação de postos de trabalhos com aptidões femininas 
(BRUSCHINI; LOMBARDI, 2000; WAJNMAN; PERPÉTUO, 1997, LEONE, 
2003; BRUSCHINI, 2006, 2007; ARRAES; QUEIROZ; ALVES, 2008; SILVA 
FILHO; QUEIROZ, 2009) podem estar relacionadas à menor taxa de rotati-
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vidade para a força de trabalho feminina. Além disso, a criação/destruição 
líquida foi superior para elas (0,04). No segundo período, a taxa de rotativi-
dade para a força de trabalho masculina foi de 0,95, e a feminina, de 0,71. 
Ambas se elevaram, porém a taxa de criação/destruição líquida foi igual tanto 
para eles quanto para elas (0,05).

Tabela 7

Taxa de rotatividade no emprego formal no Brasil segundo o sexo 
– 2008/2010

Sexo

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Masculino 0,48 0,45 0,93 0,03 0,50 0,45 0,95 0,05

Feminino 0,36 0,32 0,68 0,04 0,38 0,33 0,71 0,05

Total 0,43 0,39 0,83 0,04 0,45 0,40 0,85 0,05

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.

Em relação à faixa etária, os dados da Tabela 8 mostram que a rotatividade 
é sobremaneira acentuada para a força de trabalho juvenil e jovem, resultados 
já observados em estudo na América Latina (MÁRQUEZ; PAGÉS, 1998; FREI-
JE, 2001; CORBACHO, 2000). Além disso, cabe destacar que, no primeiro 
ano, o movimento de entrada da força de trabalho com idade de até 17 anos 
foi sobremaneira acentuado em relação ao movimento de saída. Isso conferiu 
à força de trabalho dessa faixa etária taxa de criação/destruição líquida de 
0,73. Além deles, a força de trabalho com idade entre 18 e 24 anos também 
experimentou rotatividade significativa em 2008. Porém, a taxa de criação/
destruição líquida foi significativamente inferior à observada na faixa anterior, 
e o registro foi de apenas 0,15. Adicionalmente, convém destacar que o movi-
mento de saída foi superior ao movimento de entrada no mercado formal de 
trabalho para a população com idade acima de 50 anos, tendo auferido taxa 
de criação/destruição líquida negativa.
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Tabela 8

Taxa de rotatividade no emprego formal no Brasil segundo a faixa 
etária – 2008/2010

Faixa 
etária

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Até 17 1,46 0,73 2,18 0,73 1,55 0,75 2,30 0,80

18 a 24 0,86 0,71 1,57 0,15 0,89 0,72 1,62 0,17

25 a 29 0,51 0,49 1,00 0,02 0,54 0,50 1,03 0,04

30 a 39 0,36 0,35 0,71 0,01 0,38 0,36 0,75 0,02

40 a 49 0,24 0,23 0,47 0,00 0,25 0,24 0,50 0,01

50 a 64 0,17 0,18 0,35 -0,01 0,17 0,18 0,36 -0,01

65 ou mais 0,09 0,16 0,25 -0,07 0,09 0,16 0,25 -0,07

ñ classifi- 
cado

2,58 5,97 8,55 -3,39 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,43 0,39 0,83 0,04 0,45 0,40 0,85 0,05

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.

No segundo ano (2010), as taxas de rotatividade acentuam-se para a 
força de trabalho nas primeiras faixas etárias, com destaque para o trabalho 
juvenil e jovem. Os registros captados conferem taxa de rotatividade de 
2,30 para a força de trabalho brasileira com idade de até 17 anos; 1,62 para 
aqueles com idade entre 18 e 24 anos; e 1,03 para aqueles com idade entre 
24 e 29 anos. Tais resultados foram acentuados pelo movimento de entrada, 
que obteve taxa de criação/destruição líquida de 0,80, 0,17 e 0,04, respec-
tivamente. A exclusão da força de trabalho com idade de 50 ou mais anos 
foi confirmada em 2010, tendo-se taxa de criação/destruição líquida nega-
tiva para essa faixa etária, resultado convergente ao observado por Silva 
Filho e Clementino (2011).

Como característica socioeconômica, a taxa de rotatividade por nível de 
escolaridade foi analisada. Os dados da Tabela 9 mostram que o baixo nível de 
instrução da força de trabalho no mercado formal do país é uma condicionan-
te dos elevados níveis de rotatividade experimentados. Conforme os dados, a 
força de trabalho brasileira analfabeta experimentou a maior taxa de rotativi-
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dade em 2008 (1,23). Saliente-se ainda que a menor taxa foi experimentada 
por aqueles com nível superior de formação (0,30). Todavia, a taxa de criação/
destruição líquida de postos de trabalho foi mais elevada para a força de tra-
balho com ensino médio completo (0,07), elencado por um movimento de 
entrada superior ao movimento de saída. Já a força de trabalho com escolari-
dade de até o quinto ano completo do ensino fundamental acusou taxas de 
criação/destruição negativas em 2008.

Tabela 9

Taxa de rotatividade no emprego formal no Brasil segundo a faixa 
de escolaridade – 2008/2010

Escolari-
dade

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Analfabeto 0,61 0,62 1,23 -0,01 0,59 0,60 1,19 0,00

Até 5ª 
incomp.

0,54 0,55 1,08 -0,01 0,60 0,57 1,18 0,03

5ª comp.
fund.

0,48 0,50 0,98 -0,02 0,47 0,49 0,96 -0,02

6ª a 9ª 
fund.

0,54 0,53 1,08 0,01 0,55 0,53 1,08 0,01

Fund.
comp.

0,47 0,46 0,93 0,02 0,49 0,47 0,96 0,03

Médio 
incomp.

0,54 0,50 1,04 0,04 0,59 0,53 1,12 0,06

Médio 
comp.

0,46 0,39 0,86 0,07 0,49 0,41 0,90 0,08

Sup. 
incomp.

0,39 0,32 0,71 0,06 0,39 0,33 0,72 0,06

Sup. com. 0,17 0,14 0,30 0,03 0,17 0,14 0,32 0,03

Mestrado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Doutorado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,43 0,39 0,83 0,04 0,45 0,40 0,85 0,05

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.

Em 2010, a dinâmica no mercado de trabalho brasileiro apresenta algumas 
modificações no tocante à taxa de criação/destruição líquida de postos de tra-
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balho. Porém, as taxas de rotatividade permanecem incidindo na força de 
trabalho com escolaridade nas primeiras faixas e naqueles com formação in-
completa. Cabe ainda frisar que a força de trabalho com ensino superior com-
pleto experimentou a menor taxa de rotatividade (0,32); além disso, o movi-
mento de entrada foi bem superior ao de saída e obteve taxa de criação/
destruição líquida de 0,08. Em 2010, apenas a força de trabalho na faixa de 
escolaridade do quinto ano completo do ensino fundamental registrou taxa de 
criação/destruição líquida negativa (-0,02).

Na Tabela 10, a taxa de rotatividade no mercado formal de trabalho brasi-
leiro foi computada segundo a faixa de remuneração dos postos de trabalho. 
As maiores taxas de rotatividade foram dadas pela força de trabalho ocupada 
na faixa de remuneração de até um salário mínimo (1,87) e entre um e dois 
(1,20) salários mínimos. Além disso, a taxa de criação/destruição líquida de 
postos de trabalho registrada foi de 0,28 e 0,07 para a primeira e segunda 
faixa, respectivamente. As demais faixas experimentaram taxas negativas, 
como resultado do movimento de saída superior ao de entrada.

Tabela 10

Taxa de rotatividade no emprego formal no Brasil segundo a faixa 
de remuneração – 2008/2010

Faixa de 
remune-

ração 
média (SM)

2008 2010

Taxa 
de 

criação

Taxa  
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Taxa  
de 

criação

Taxa 
de des-
truição

Taxa de 
rotati-
vidade

Taxa de 
criação 
líquida

Até 1 SM 1,07 0,79 1,87 0,28 1,31 0,97 2,28 0,33

Mais de 
1-2 SM

0,63 0,57 1,20 0,07 0,63 0,55 1,19 0,08

Mais de 
2-4 SM

0,22 0,24 0,45 -0,02 0,19 0,21 0,40 -0,02

Mais de 
4-7 SM

0,10 0,12 0,21 -0,02 0,09 0,11 0,20 -0,02

Mais de 
7-15 SM

0,08 0,09 0,18 -0,01 0,07 0,08 0,16 -0,01

Mais de 
15 SM

0,05 0,07 0,12 -0,02 0,05 0,06 0,10 -0,01

{ñ classifi-
cado}

0,22 0,18 0,40 0,03 0,19 0,16 0,35 0,03

Total 0,43 0,39 0,83 0,04 0,45 0,40 0,85 0,05

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Rais-Caged/MTE.
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Em 2010, as taxas de rotatividade experimentadas pelos ocupados em pos-
tos de trabalho com remuneração de até um salário mínimo tiveram elevação 
significativa. Registrou-se nesse ano taxa de 2,28. Já para aqueles postos de 
trabalho com remuneração entre um e dois salários mínimos, mesmo com 
rotatividade elevada, houve leve redução para 1,19. Já as taxas de criação/
destruição líquida elevaram-se para as primeiras faixas de remuneração com 
0,33 para a primeira e 0,08 para a segunda, e mostraram-se negativas para as 
demais faixas. O que se tem, de fato, é que os postos formais de trabalho no 
país foram criados com remuneração média de até um salário mínimo em 
grande proporção e em menor proporção para aqueles com remuneração en-
tre um e dois salários. Nas demais faixas, a criação de postos de trabalho foi 
inferior à destruição nos mesmos anos selecionados.

7 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo teve como objetivo analisar as taxas de rotatividade no mercado 
de trabalho formal brasileiro. Os principais resultados encontrados direcio-
nam a discussão aos pressupostos de que o fenômeno é de caráter econômi-
co-periférico e se sustenta no capitalismo global e na vulnerabilidade da força 
de trabalho aos processos de ascensão e recessão da oferta de empregos.

As taxas de rotatividade por região mostraram que o Sudeste apresenta o 
maior movimento de entrada e saída da força de trabalho nas firmas e nos 
setores, com maiores índices de rotatividade. O fenômeno pode estar relacio-
nado às maiores possibilidades de empregos e melhores condições de traba-
lho. Já as regiões Norte e Nordeste apresentaram as menores taxas de rotativi-
dade, haja vista que a escassez de vagas no mercado de trabalho mantém o 
ocupado por maior período de tempo, mesmo em condições precárias de 
trabalho. Nesse caso, a menor dinâmica econômica das regiões citadas pode 
estar relacionada às menores taxas de rotatividade.

Além disso, os resultados ratificam, em todas as regiões brasileiras, as 
maiores taxas de rotatividade no mercado de trabalho na construção civil e na 
agropecuária. O que pode estar aí implícito é o fato de que esses setores de 
atividade econômica demandam força de trabalho direcionada ao exercício 
das atividades sob condições precárias. Diante disso, o movimento de entrada 
e saída torna-se mais acentuado, além de o mercado dispor de elevada oferta 
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de mão de obra, já que o grau de exigência do setor é o mínimo possível, não 
havendo explícita nenhuma barreira à entrada.

De forma generalizada, observou-se elevação na taxa de rotatividade no 
mercado de trabalho formal do país, quando comparado o primeiro ao último 
ano. Essas evidências corroboram resultados encontrados em estudos referen-
ciados no texto e ratificam que o fenômeno é persistente e mantém dinâmica 
própria. Além do mais, as taxas são elevadas, mesmo diante de um cenário de 
taxas de criação/destruição positivas relativamente aos setores de atividade 
econômica de todo o país.

As características demográficas mostraram diferenças significativas para 
explicar as taxas de rotatividade no mercado formal de trabalho do país. Em 
relação ao sexo da força de trabalho, os resultados mostram que a rotatividade 
é mais acentuada para homens do que para mulheres. Isso se repete em todos 
os anos observados e pode estar relacionado à maior possibilidade de trabalho 
para a mão de obra masculina, já que os homens experimentam as menores 
taxas de desemprego aberto em relação às mulheres.

Em relação à idade, a força de trabalho juvenil e jovem experimentou as 
maiores taxas de rotatividade durante os anos analisados. As facilidades de 
emprego para a força de trabalho jovem podem ser responsáveis pelos eleva-
dos índices de entrada e saída no mercado formal de trabalho. Além disso, a 
oferta de trabalho para a mão de obra nas faixas etárias mais elevadas ocorre 
em menor proporção. O resultado disso foi que a taxa de criação/destruição 
líquida foi negativa para a força de trabalho com idade de 50 ou mais anos em 
todo o período analisado.

No que concerne à taxa de rotatividade por escolaridade da força de traba-
lho, os dados indicam ser mais elevada para aqueles com escolaridade nas 
primeiras faixas. Com isso, analfabetos e aqueles com escolaridade de até o 
quinto ano do ensino fundamental experimentaram as taxas de rotatividade 
mais elevadas aqui registradas. Além disso, a taxa de criação/destruição líqui-
da negativa no primeiro ano, e no segundo, para aqueles com escolaridade de 
até o quinto ano incompleto do ensino fundamental, repetiu o resultado. Adi-
cionalmente, a menor taxa de rotatividade foi experimentada pela força de 
trabalho com ensino superior completo, tanto em 2008 quanto em 2010.

Em relação à taxa de rotatividade em postos de trabalho, segundo a faixa 
de remuneração média, os dados obtidos mostraram que o fenômeno é sobre-
maneira acentuado para postos de trabalho que remuneram nas primeiras 
faixas. Em todos os anos, a taxa de rotatividade nos postos de trabalho com 
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remuneração média de até um salário mínimo sobressaiu em relação às de-
mais. Outrossim, a taxa de criação/destruição líquida foi positiva apenas nas 
faixas de remuneração de até dois salários. Isso confirma que a criação de va-
gas no mercado formal de trabalho brasileiro é mais acentuada para os casos 
de baixa remuneração. Já a destruição é superior à criação nas maiores faixas de 
remuneração, o que confere a taxa negativa nos melhores postos de trabalho.

Diante do exposto, a explicação para a rotatividade no mercado formal de 
trabalho brasileiro encontra sustentação nos pressupostos teóricos que orien-
tam o fenômeno como de economias capitalistas e seus avanços como resulta-
do da dinâmica de mercado. Com isso, o fenômeno repercute com forte per-
sistência e perpassa a discussão da necessidade de flexibilizar os postos de 
trabalho no país, devendo-se ter em vista que tal procedimento já aconteceu 
e, no entanto, não conseguiu reduzir a rotatividade. Pelo contrário, além do 
mercado de trabalho desregulamentado, a flexibilidade eleva-se como fenô-
meno natural.

THE SCENARIO OF ROTATIONAL ACTIVITY IN THE 
FORMAL BRAZILIAN LABOR MARKET BEFORE AND 
AFTER THE GLOBAL ECONOMIC CRISIS

Abstract 
The theoretical disagreement about unemployment and labor market flexibi-

lity is sharply relevant economic literature. In the Brazilian labor market discus-
sions about the turnover intensified in the 1990s as a persistent phenomenon and 
perverse to the workforce. In the 2000s the empirical evidence show trajectory 
similar to that observed in the previous decade. Against this background, this 
article aims to assess the turnover in the Brazilian labor market, based on data 
from the Annual Social Information (Rais) and the General Register of Employed 
and Unemployed (Caged) of the Ministry of Labor and Employment (MTE). The 
time frame covers the years 2007-2008 and 2009-2010. They use data only to the 
formal labor market turnover by comparing economic activity and mesoregions. 
The main findings lead to high turnover rates, and with slight differences betwe-
en the Brazilian regions. When referring to the country, the socioeconomic and 
demographic characteristics have significant relevance for clarification of the phe-
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nomenon. These results show that there is a strong turnover in the domestic labor 
market, as well as confirm the theoretical assumptions, according to which tur-
nover is greatly accentuated for minority social groups.

Keywords: Brazil; Labor market; Turnover.
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